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      EDITAL DE LICITAÇÃO 
      PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA.
O MUNICIPIO DE ARROIO DOS RATOS, com sede no Largo do Mineiro, 195 - Centro, CEP 96.740-000, em Arroio dos Ratos, RS, na figura de seu Prefeito que no uso de suas atribuições, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 025, de 17 de maio de 2010, e do Decreto Municipal nº 49, de 30 de outubro de 2008, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e, no que couber, as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, torna público, para conhecimento dos interessados que no dia e hora abaixo indicado será realizada a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – MENOR PREÇO GLOBAL objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, autorizada pelo processo licitatório Nº. 07/2020, através do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 077/2020.
1 – OBJETO LICITADO:

O objeto da presente licitação é a realização de SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, especificados no Anexo I, para atender as necessidades do Município de Arroio dos Ratos, tudo conforme este edital e seus anexos, que fazem parte integrante desta licitação.

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do Banrisul, sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico.

2.3. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível na página site do Banrisul, www.banrisul.com.br, ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, opção “Acesso Identificado”.

2.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 26/03/2020 às 13hs.

2.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26/03/2020 às 13hs01min.

2.6. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 26/03/2020 às 13hs30min.

2.7. TEMPO DE DISPUTA: 5 minutos, acrescido do tempo aleatório, determinado pelo sistema.

2.8. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observando o prazo legal, a licitante poderá consultar por mensagem eletrônica e-mail, conforme abaixo, informando o número do Pregão Eletrônico.

· E-mail: carlapmar.compras@gmail.com (Setor de Compras) e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro).  
· Fone: (51) 3656 – 1029 (Setor de Compras) e/ou 3656 1180 (Pregoeiro)
2.9. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário oficial de Brasília-DF.

OBS: A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto desta licitação, legalmente autorizados a atuarem e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital e seus anexos e que atenderem a todas as exigências constantes neste edital e seus anexos.

3.2 Não poderão participar deste Pregão interessados: 

a) Cujos diretores, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, fiscais, consultivos, deliberativos ou administrativos que mantenham qualquer vínculo empregatício com o Município de Arroio dos Ratos/RS;
b) Que estejam suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Arroio dos Ratos/RS;
c) Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou concordata, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública de quaisquer de suas esferas; 

e) Pessoas Jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e diretores os membros ou servidores do Município de Arroio dos Ratos/RS;
f) O serviço não poderá ser terceirizado.
4 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) Declarar o vencedor;

i) Elaborar a ata de sessão;

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

5 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA BANRISUL:

5.1. A informação de dados para acesso deve ser efetuada no site, através do endereço eletrônico www.compras.rs.gov.br. Quaisquer dúvidas relativas ao credenciamento no sistema,  entrar em contato com a Central de Licitações – CELIC, no endereço: Av. Borges de Medeiros, 1501 – 1º e 2º andar Porto Alegre/RS CEP: 90.119-900 setor de cadastro ou pelos telefones (51) 3288-1163/1558/1584 e horário de atendimento: das 09h às 12h e das 13h30min até às 17h, email: secad@planejamento.rs.gov.br .

5.2. Para solicitar o credenciamento no Sistema de Compras o interessado deverá efetuar o seu pré-cadastro no site acima, na aba Credenciamento Online.
5.3. Após solicitado, o licitante deverá entregar a documentação junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC, conforme abaixo:

Se a sua empresa NÃO tiver registro cadastral atualizado no órgão credenciador:

· Cópia do contrato social ou estatuto, autenticado, e, cópia do CNPJ;

· Cópia do CPF e Carteira de Identidade, autenticada, do representante da Empresa e do usuário responsável (os mesmos do Termo de Liberação de senha eletrônica); 

· Procuração, ou cópia autenticada, comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso NÃO esteja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

· Termo de liberação de senha eletrônica assinado. Se a sua empresa já tiver registro cadastral atualizado no órgão credenciador:

· Cópia do CPF e Carteira de Identidade, autenticada, do representante da Empresa e usuário responsável (os mesmos do Termo de Liberação de senha eletrônica);

· Procuração, ou cópia autenticada, comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso NÃO esteja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

· Termo de liberação de senha eletrônica assinado.

5.4) Termo de Senha Eletrônica: O Termo de Liberação de senha eletrônica, preenchido e assinado deve ser encaminhado ao órgão credenciador indicado na sua solicitação, acompanhado da documentação requerida. Ficam dispensados da apresentação dos originais ou cópias autenticadas, os documentos nos quais a validade e autenticidade podem ser constatadas pela internet, em sites oficiais.

6 – DA PARTICIPAÇÃO:
6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado, emitido nos termos do subitem 5.1 deste edital e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

6.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS:

a) Proposta Financeira conforme modelo do Edital (Anexo VI), em papel timbrado da empresa ou com carimbo, datada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar rubricadas e a última carimbada e assinada pelo seu representante legal. A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, com o preço unitário por item, obrigatoriamente indicado em moeda nacional, além das demais informações do anexo. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias e em caso de ausência desta informação, será considerado este prazo para fins de análise do documento. 

b) Planilha de composição de custos e formação do preço, expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais após a vírgula, devidamente assinada pelo proponente ou seu procurador constituído e facultada assinatura por seu contador.

c) A planilha deverá incluir todos os custos com material, mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc., que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante ou seus procuradores constituídos.

7.1. A proposta deverá obedecer aos seguintes critérios:

7.1.2. Para fins de elaboração da proposta, a licitante não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º do art. 18 da LC nº 123, de 2006. 

7.1.3. Erros no preenchimento da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preço, não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, desde que a planilha possa ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado. 

7.1.4. Para fins de demonstrar a correção dos dados lançados na planilha, poderá o licitante anexar justificativa técnica, contendo a metodologia e/ou critérios objetivos que se valeu para preencher a planilha, bem como outros esclarecimentos que julgar pertinentes. 

7.1.5. Será considerado, para fins de julgamento, o valor unitário por item, em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação, ou ainda, despesas com deslocamento/transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 

7.1.6. A Proposta deve ser elaborada de forma clara e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste instrumento, sem conter alternativas de percentuais de desconto ou de qualquer outra condição que induza o julgamento ter mais de um resultado.
ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.
7.1.7. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos produtos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.        

7.1.8. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital.

7.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações, no todo ou em parte;
b) apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou superiores aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações;
c) forem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do lote licitado.

8 – ABERTURA:

8.1. Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas. Após terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade.

8.2. Aberta a etapa competitiva, após análise de aceitabilidade de preços pelo Pregoeiro, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3. Os lances ofertados serão pelo PREÇO GLOBAL, cotados em reais, com 2 (duas) casas decimais.

8.4. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema eletrônico.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

8.7. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

8.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa às licitantes, mediante mensagem eletrônica (e-mail) ou fac-símile, divulgando data e hora da reabertura da sessão.    
8.7.2. Encerrada a etapa de lances, a licitante vencedora deverá enviar, imediatamente, por meio eletrônico, os documentos exigidos nos subitens 10.2.1 a 10.2.5, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do final da sessão da disputa de preço, aos cuidados do Pregoeiro na Tesouraria do Município, no endereço citado no preâmbulo deste edital.

8.7.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procederá à habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.7.4. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances.

8.7.5. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.

8.8. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

8.9. Nas situações a que se referem os subitens 8.7.2, 8.7.3 e 8.7.4, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.1. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

8.10. O pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

8.11. É vedada a desistência dos lances já ofertados, salvo se dados de forma errada no sistema eletrônico, porém deverão ser informados durante a sessão pública, oportunidade em que serão desconsiderados de plano pelo Pregoeiro.
8.12. Ao final da sessão, qualquer licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro, poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro da síntese das suas razões em até 10 (dez) minutos, devendo juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.13. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do lote, pelo Pregoeiro, ao vencedor do certame.

8.14. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente ou, ainda, que não atendam as condições estabelecidas neste edital.

8.15. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

8.16. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados no site www.pregaoonlinebranrisul.com.br .
8.17. Os recursos contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

8.18. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.19. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o respectivo lote para a licitante vencedora do certame.

8.19.1. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe homologado o lote do certame.
8.19.2. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

9 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
9.1. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto no artigo 4º, inciso X da Lei nº. 10.520/02.

9.2. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações dos serviços e demais condições definidas neste edital.  

10 – DA HABILITAÇÃO:

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará a habilitação da licitante vencedora do certame, conforme determinado no subitem 8.7.2 deste edital, para comprovar a regularidade da situação do autor da proposta, avaliada na forma da Lei n.º 8.666/93.

10.2.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; 
b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor;
d) Cédula de identidade dos diretores ou proprietários da empresa;
10.2.2. Habilitação Fiscal:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação dos seguintes documentos:
certidão quanto à Dívida Ativa da União, em vigor e certidão de Regularidade com a Seguridade Social, em vigor;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município onde a empresa possui sede;

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, que poderá ser acessada no site www.tst.jus.br/certidao.

Obs1.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº. 200, de 13 de setembro de 2002, será consultada on-line, pelo Pregoeiro.
a) As empresas portadoras do CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pelo Departamento de Compras e Licitações do Município de Arroio dos Ratos, e em vigor, (ou seja, com todos os documentos em vigor) poderão usá-lo em substituição aos documentos referidos nos subitens a a f.
b) O CRC não será considerado para efeito de habilitação em certame licitatório, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido (inclusive documentação contábil). Neste caso, a licitante poderá providenciar, com antecedência, junto ao Departamento de Compras e Licitações, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC (mediante apresentação de cópias reprográficas autenticadas) OU anexar ao CRC, os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada.

Obs.: As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 06 (seis) meses.

10.2.3. Declarações:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante(s) legal(is) da empresa (Anexo II); 

b) Declaração de idoneidade, declarando que possui nenhum impedimento para contratar com a Administração Pública (Anexo III).

c) Declaração de inexistência de fato impeditivo sob as penalidades cabíveis, para contratar com a Administração Pública, conforme prescreve o § 2º, Art. 32, da Lei 8.666/93 (Anexo IV); 

Obs.: Caso as declarações citadas acima não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das declarações, acompanhadas de documento de identidade com foto o qual possa se identificar quem é o outorgado.

10.2.4. Qualificação Técnica:
a) Prova de Inscrição e Regularidade de Registro de Pessoa Jurídica da licitante junto ao órgão competente da categoria - CRA – Conselho Regional de Administração; 

b) Prova de Inscrição e Regularidade de Registro do Responsável Técnico junto ao órgão competente da categoria - CRA – Conselho Regional de Administração, sendo que deverá ser comprovado o vínculo do profissional com a licitante da seguinte forma: I – Mediante cópia do Contrato Social da empresa, em se tratando de sócio, OU; 

II – Mediante cópia da CTPS, em se tratando de empregado da empresa, OU; 

III – Mediante Contrato de Prestação de Serviços. 

c) Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de Administração, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que se declare ter a licitante prestado satisfatoriamente serviços compatíveis com os licitados, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, com utilização de força de trabalho de equipe com, no mínimo, 8 (oito) profissionais, que corresponde a 50% do número de profissionais exigidos na contratação.
d) Os licitantes poderão comprovar a capacidade técnica por mais de um atestado, desde que se refiram a prestação de serviços concomitantes em período mínimo de 12 (doze) meses.

e) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

f) Declaração de Capacidade Operativa de que a licitante dispõe de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, garantindo ainda que não haja qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal. 

g) Declaração do licitante de que cumpre com a legislação do Ministério do Trabalho de que está em dia com os seguintes documentos: LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional); 

h) Atestado de Visita, fornecido pela Prefeitura Municipal de Arroio dos Ratos, assinado pelo servidor designado pelo Município e pelo responsável técnico da empresa (o mesmo da letra b), de que visitou o local dos serviços e suas condições, pelo qual reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital, em todas as fases da presente licitação; 

I – A visita é facultativa, porém, caso a empresa licitante não a realize, deverá apresentar em substituição ao Atestado, uma Declaração de que já visitou os locais em outras ocasiões ou de que dispensa a visita. Em ambas as situações, a empresa deverá declarar que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas neste Edital, em todas as fases da presente licitação; 

II – A visita deverá ser realizada até o segundo dia útil anterior à data prevista para a realização da licitação, devendo ser agendada previamente através do endereço eletrônico marioluizventuraobras@hotmail.com, a qual ocorrerá no horário das 8h30min às 14h, quando o servidor designado pelo Município acompanhará as empresas interessadas em obter o documento.

10.2.5. Qualificação Econômico-Financeira:
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, em vigor, expedida pelo dis​tribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.
10.3. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Pregoeiro, devendo constar a assinatura eletrônica.
10.4. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social).

10.5 As Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas deverão apresentar os seguintes documentos, além dos elencados acima:

a) declaração que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, quando for o caso, (anexo V);

b) declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou certidão simplificada ou cópia do enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP autenticada pela Junta Comercial.

10.5.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previsto no item 10.2.2, deste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação fiscal que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

10.5.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.5.3. Ocorrendo a situação prevista no item acima, a sessão do Pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

10.5.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.7.3, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

10.5.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
11 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

11.1. A impugnação ao edital será feita subsidiariamente, na forma do art. 41 da Lei n.º 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:


a) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para a abertura do pregão, devendo ser enviado para o e-mail carlapmar.compras@gmail.com. .
 


b) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos ao Setor de Compras, devendo ser protocolados, dentro do prazo previsto, na recepção da Secretaria da Administração durante o horário de expediente, que se inicia às 08h e se encerra às 14h.

c) Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo ou ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea “a” do item 13.1.

11.2. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, exclusivamente por meio eletrônico via internet, nos e-mails: marcelamoneta@gmail.com ou carlapmar.compras@gmail.com. 
12 – DOS RECURSOS:

12.1.
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas no art. 3° da Lei n.º 10.520/2002.

12.2.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

12.2.1. Os recursos, deverão ser motivados e poderão ser feitos, imediatamente, após a declaração do vencedor, na sessão pública do pregão eletrônico.

12.3.
Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo.
12.4. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o Pregoeiro e a equipe de apoio poderão reconsiderar a sua decisão (se for o caso), no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

12.5. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 3 (três) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir do Pregoeiro, é irrecorrível.

13 – DA CONTRATAÇÃO: 
13.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão firmadas mediante Contrato Administrativo ou instrumento equivalente, observando o § 4º do Art. 62 da Lei 8.666/93. A Administração convocará o(s) vencedor(es) para assinar(em) o Contrato, sob pena de decair do direito, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 
13.2. A adjudicação do objeto da licitação ao vencedor confere mera expectativa de direito de contratar, sendo certo, ainda, que eventual convocação e celebração do contrato subsume-se ao juízo de conveniência e oportunidade da CONTRATANTE, não havendo qualquer obrigatoriedade de contratação ou compra por parte da administração. 
13.3. O prazo estabelecido pela Administração para a assinatura do Contrato é de 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, sendo que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, se solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. Importante: para a assinatura do Contrato Administrativo, a Contratada deverá comparecer no Departamento de Licitações, em horário comercial, pois o mesmo não será enviado via e-mail ou correio. 
13.4. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste Edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos. 
13.5. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79, todos da Lei nº 8.666/93.

14 – DA HOMOLOGAÇÃO:

14.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o lote da licitação e homologado o procedimento.

14.2. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade competente a decisão em grau final.

14.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o lote ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do Decreto 11.132/03 e artigo 49 da Lei Federal n º 8.666/93.

14.4. Como condição para a sua contratação, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes desta licitação, como por exemplo, subcontratar os serviços.
15 – DA GARANTIA CONTRATUAL:

15.1. Será exigida da CONTRATADA a prestação de garantia no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, em até 10 (dez) dias após a sua assinatura, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

Observação: Seguro garantia ou fiança bancária deverá ser com vencimento igual ou superior à vigência do Contrato Administrativo, sendo que a emissão do Pedido de Empenho fica condicionada a apresentação desta garantia contratual. 
15.2. A garantia prestada pelo contratada será liberada ou restituída após a execução satisfatória do Contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

16 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
16.1. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por interesse da Administração e com anuência da Contratada, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21/6/1993 e alterações. 

17 – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
17.1. O contrato proveniente desta licitação poderá ser alterado (acrescido ou reduzido) com a devida justificativa, de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
17.2. O contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial/extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, nos casos previstos nos artigos 77,78,79 e 80, todos da Lei 8.666/93. 
17.3. Havendo possibilidade legal de a rescisão ser solicitada pela contratada, esta deverá notificar a contratante, mediante documento protocolado, devidamente fundamentado. 
17.4. A rescisão administrativa será apreciada e precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, devendo a contratada, manter a execução do contrato pelo prazo necessário para que o Município efetue nova aquisição/contratação.

18 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

18.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Autorização de Execução do Serviço e a emissão da nota fiscal. 
18.2. Os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei 9.069/95 e Lei 10.192 de 14/02/2001. 

18.3. Será emitida Nota de Empenho em substituição ao contrato (caso seja necessário), nos termos do artigo 62, parágrafo 4º, da Lei 8.666-93.
18.4. As despesas decorrentes da prestação de serviços, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
Órgão: 07
Unidade: 07.01 
Funcional: 04.122.1360

Projeto/atividade: 2.077                                              

Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001 

Código Reduzido: 000436
N.º de bloqueio: 408/2020
19 – DA FISCALIZAÇÃO:

19.1. Em observância ao Art. 67 da Lei 8.666/93, a fiscalização do contrato e a observação das especificações constantes neste Edital será realizada por meio da Secretaria Municipal requisitante do objeto, na figura do servidor Mariniso Coitinho de Souza, matrícula 291. 
19.2. A fiscalização sobre todos os termos do Contrato a ser exercida pela Secretaria, ocorrerá para preservar o interesse público, sendo que eventual atraso nesta tarefa, não lhe implicará corresponsabilidade pela eventual execução incorreta dos serviços. 
19.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e previstos neste Edital deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem qualquer ônus para a Administração. 
20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Poderão ser aplicadas às empresas quaisquer das penalidades arroladas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, garantida a ampla defesa e o contraditório.

21 – DAS PENALIDADES:

21.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do Pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida após a habilitação, conforme exigência editalícia: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; b) Manter comportamento inadequado durante o certame, mesmo após advertência verbal, consignada em ata pelo pregoeiro: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; 
d) Executar as obrigações com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; e) Executar as obrigações com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho; 
f) Inexecução parcial das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do Pedido de Empenho; 
g) Inexecução total das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho; 
h) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual ou das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho. 
21.2. As penalidades e as multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
21.3. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa da Contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
21.4. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 
21.4.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados administrativa e/ou judicialmente. 
21.5. No caso de aplicação de multa, a Contratada, será notificada, por escrito, da referida sanção, tendo ela o prazo de até 10 dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Secretaria Municipal de Finanças, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da parcela que tiver direito. 
21.6. As penalidades serão registradas no cadastro da Contratada, quando for o caso. 
21.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
22 – DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 
22.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada àqueles que retardarem a execução do Pregão, demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

22.2. Nos termos do art. 7° da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Arroio dos Ratos, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não manutenção do lance, após a adjudicação;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude na execução do contrato;

f) falha na execução do contrato.

22.3. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias ú​teis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previs​tas nos itens 20,21 e 22 deste edital.    
23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:     
23.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

23.2. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

23.4. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, exceto o disposto no subitem 10.3, podendo ser autenticado pelo Departamento de Compras e Licitações, durante o período determinado no subitem 8.20.1 deste edital.

23.5. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, "caput" e parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do artigo 9º., inciso III, da Lei nº. 8.666/93, tendo em vista a vedação expressa de contratar com o Município, contida no artigo 22 da Lei Orgânica do Município, bem como o artigo 242, incisos XXI a XXIV, do Estatuto dos Ser​vidores do Município de Arroio dos Ratos.

23.6. Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

23.7. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no Departamento de Compras, localizada no Largo do Mineiro, 135, horário de atendimento externo (8hs às 13hs30min).
23.8. Fazem parte integrante deste edital:

· Anexo I: Especificações dos Serviços
· Anexo II: Declaração de Menor (cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII da CF).
· Anexo III: Declaração de Idoneidade.
· Anexo IV: Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo
· Anexo V: Declaração de Enquadramento de ME/EPP
· Anexo VI: Proposta Financeira

· Anexo VII: Minuta do Contrato
23.9. Para maiores informações contatar com:

a) Departamento de Compras e Licitações – Fone:51 – 3656.1029 e/ou 3656 1180 (Pregoeiro), das 8hs às 13hs30min ou pelo e-mail: carlapmar.compras@gmail.com (Setor de Compras) e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro).              

         Arroio dos Ratos, 09 de março de 2020. 
  LUCIANO LEITES ROCHA
  PREFEITO 

                                                                             ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, NO MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO:

1.1) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS – SOLICITAÇÃO 055/2020

	ITEM
	QTDE
	DESCRIÇÃO
	

	01
	01
	Contratação de empresa de limpeza de vias urbanas, tais como: capina, corte de grama, roçada, recolhimento de galhos, varrição, abertura e limpeza de valas, valetas e bocas de lobo, bem como o recolhimento de resíduos resultantes desta limpeza.
Devera ser utilizado no mínimo: 12 operários, 02 operadores de roçadeira e 01 encarregado para execução dos serviços.

A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e equipamentos 
	

	
	
	
	


*VALOR DE REFERÊNCIA MENSAL: ATÉ  R$ 79.689,95 
                                                                          ANEXO II
                                                    PREGAO ELETRÔNICO N.º 007/2020
                  DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGO DE MENOR
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº. 07/2020 que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.



____________________, _____ de ____________de 2020.


Razão Social

     CNPJ:
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III
    PREGAO ELETRÔNICO N.º 007/2020
                                          Declaração de Idoneidade

______________________________________________________
Através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

                                                       ________________, ______ de ____________ de 2020.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na ___________ (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n° ____________, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com a Administração Pública, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

________________, ____ de ___________ de 2020.

Assinatura do Representante Legal Carimbo
ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA (Razão Social da licitante) 
_____________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, por meio de seu Responsável Legal ou contador, DECLARA, sob as penas da lei, que: a) enquadra-se na situação de _____________ (microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI); b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações; c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X, da mesma Lei. 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
________________, ____ de ___________ de 2020. 
Assinatura do Representante Legal 
Contador 
Carimbo
ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020
PROPOSTA FINANCEIRA
À Prefeitura Municipal de Arroio dos Ratos/RS

Proponente:

a) Razão Social:

b) Endereço: __________________________________________________________________ 
c) Telefone: _________________________ E-mail: __________________________________ 
d) CNPJ: ________________________________ 
e) Conta Bancária nº: _____________ Agência nº: ___________ Banco: ___________________ 
Vimos por meio deste, apresentar proposta financeira, dados do proponente e demais informações para constar no Contrato Administrativo para o fornecimento dos serviços, com as especificações mínimas descritas abaixo: 
	Item
	Descrição dos serviços
	Unidade de medida
	Valor unitário
	Valor total (12 meses)

	Único
	Serviços de limpeza urbana no Município de Arroio dos Ratos
	Postos de limpeza
	
	

	
	
	Operadores de retroescavadeira
	
	

	
	
	Encarregado
	
	

	Total
	
	


Declaramos que, para fins de elaboração da presente proposta, estamos cientes de todo o teor do presente Edital e anexos. 
Declaramos, ainda: 1 – Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 
2 – Que assumimos inteira responsabilidade pela efetiva execução do objeto licitado de acordo com as especificações e instruções deste Edital e seus anexos. 
3 – Que, em anexo, juntamos a Planilha de Composição de Custos e Formação de Preço, devidamente preenchida conforme as disposições do Edital.
4 – Deverá ser utilizada a Convenção Coletiva da Categoria vigente para composição dos custos de cada um dos profissionais alocados.

 ________________, ____ de ___________ de 2020. 
Assinatura do Representante Legal Carimbo
ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020

TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza urbana, roçada. 

Justificativa: Os serviços são necessários para manter a cidade limpa, organizada, para uma melhor qualidade de vida aos munícipes e visitantes. 

I – Descrição e valor referencial
1.1. O custo do valor homem/hora apresentado corresponde a disponibilização de um funcionário com todo o equipamento necessário para a satisfatória execução dos serviços. 
	Item
	Descrição dos serviços
	Unidade de medida
	Valor unitário
	Valor total (12 meses)

	Único
	Serviços de limpeza urbana no Município de Arroio dos Ratos
	Postos de limpeza
	
	

	
	
	Operadores de retroescavadeira
	
	

	
	
	Encarregado
	
	

	Total
	
	


II – Da execução dos serviços: 
2.1. A Contratada deverá prestar os serviços de forma organizada, qualificada e atender todas as orientações repassadas pelo gestor e fiscais dos serviços, nos diversos locais públicos no Município, sempre sob a orientação da Secretaria Municipal requisitante dos serviços. 
2.2. A empresa declarada vencedora terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da comunicação expedida pelo Município através do Pedido de Empenho, para sua organização e disponibilidade dos profissionais que deverão realizar atividades abaixo descritas, no local designado pelas Secretarias Municipais solicitantes. 

2.3. A empresa contratada para o item 01 deverá dispor de 12 funcionários para execução dos serviços, que serão alocados de acordo com a necessidade e a tarefa a ser executada. 

2.3.1. Deverá a Contratada alocar mais 02 (dois) funcionários que deverão estar aptos a fazer o uso de roçadeiras e motosserras regularmente, sendo necessário a comprovação de capacitação para o uso dos equipamentos. 

2.3.2. O encarregado desempenhará o papel de preposto da empresa, devendo assumir todas as responsabilidades atinentes à prestação dos serviços junto ao Munícipio, podendo ser chamado para responder a questionamentos emanados pela Secretaria solicitante.

2.4. Os serviços compreendem as seguintes atividades: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA e ROÇADA: varredura, extração de inço nas ruas, calçadas, parques e praças. Limpeza nas bocas de lobos e galerias fluviais e outros. Limpeza de meio-fio e executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. Executar a limpeza de paredes, bancos de praças e afins, mantendo a higienização dos ambientes. Fazer uso de roçadeira, bem como roçar manualmente, na zona urbana e rural, nas ruas, parques, praças, jardins públicos, lagoas e ciclovias; cortar grama; desbastar terrenos em volta de propriedades e matas, para impedir a propagação de incêndios; poda, corte de arbustos e árvores em todas as estradas vicinais. 

2.5. Durante a execução das tarefas sinalizar os locais de acordo com as instruções do trânsito dentro das normas de segurança, distribuir as equipes em grupos de trabalho, amontoar o material roçado em local conveniente indicado pela fiscalização, para posterior recolhimento pelo Município. 

2.6. Retirar a sinalização quando do término do trabalho. 

2.7. Os profissionais estarão sob subordinação da empresa e colocados à disposição do Município, devendo estar identificados, bem como portando equipamentos de segurança e proteção individual, se necessário. 

2.8. Após a emissão da ordem de serviço, a licitante deverá dar início à prestação do serviço na quantidade, local e prazo indicados na ordem de serviço. 

2.9. A licitante contratada deverá apresentar profissionais habilitados, responsabilizando-se em ressarcir quaisquer danos ou prejuízos que eles, por culpa ou dolo, vierem a causar à Administração ou a terceiros. 

2.10. Poderá ser solicitado pelo contratante, a qualquer tempo, a substituição do prestador de serviço disponibilizado, justificadamente e com vistas ao interesse público, devendo a contratada atender à solicitação, em um prazo não superior a 5 (cinco) dias a contar do recebimento do pedido. 

2.11. Caso o serviço não corresponda ao exigido no Instrumento Convocatório, a contratada deverá tomar providências visando o atendimento das especificações e do acordado, sem prejuízo da incidência das sanções contratuais, editalícias e legais previstas, sem qualquer ônus ao Município. 

2.12. A prestação dos serviços contratados não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer espécie entre a empresa vencedora e o Município. 

2.13. A empresa declarada vencedora deverá responder, exclusiva e integralmente, pela utilização de pessoal capacitado para a execução do objeto contratado, incluído os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao Município, bem como responder pela solidez e segurança dos serviços e de seus funcionários fornecendo para seus profissionais os equipamentos de proteção individuais (EPIs).
2.14. Os equipamentos a serem fornecidos, deverão ser no mínimo: 01 (um) caminhão basculante, 04 (quatro) roçadeiras costais à gasolina e 01 (uma) retroescavadeira, todos devem ter tempo máximo de uso de 05 (cinco) anos.
2.15. A Contratada deverá fornecer ainda: sacos de lixo, vassouras, pá de conchas, enxadas, rastéis, óleo de 02 tempos, combustível para os equipamentos e fios de nylon às roçadeiras, dentre outros, devendo realizar a vistoria disposta no item 10.2.4, letra h.
LUCIANO LEITES ROCHA

PREFEITO

                                                                             ANEXO VIII
CONTRATO Nº 000/2020
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA URBANA, no município de Arroio dos Ratos, VINCULADO AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2020.
CONTRATANTE: MUNICÌPIO DE ARROIO DOS RATOS/RS, pessoa jurídica de direito público interno, registrada perante o CNPJ sob o nº 88.363.072/0001-44, isento de Inscrição Estadual, estabelecida no Largo do Mineiro, nº 195, Arroio dos Ratos, RS, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Luciano Leites Rocha, de nacionalidade brasileira, com residência e domicílio em Arroio dos Ratos/ RS, carteira de identidade nº. 6071159211 e CPF nº. 907.552.270-34, abaixo assinado. 

CONTRATADA:  ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ............................, estabelecida na Rua ................................., nº ......... ,  município de ....................., representada ................................,  carteira de identidade nº. ......................., expedida pela ..................... e CPF nº. ...............................
As partes acima qualificadas, têm entre si, certas e ajustadas o presente contrato, vinculado ao Pregão Eletrônico n°. 007/2020, o qual reger-se-á pela Lei nº. 8.666/93, 10520/02, Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. A CONTRATADA se compromete a executar os serviços de acordo com o descrito abaixo:
1.2.SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS – SOLICITAÇÃO 055/2020.
	Item
	Descrição dos serviços
	Unidade de medida
	Valor unitário
	Valor total (12 meses)

	Único
	Serviços de limpeza urbana no Município de Arroio dos Ratos
	Postos de limpeza
	
	

	
	
	Operadores de retroescavadeira
	
	

	
	
	Encarregado
	
	

	Total
	
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
2.1. A CONTRATADA responsabiliza-se pelo fornecimento dos alimentos dispostos na cláusula primeira e, exclusivamente pelas despesas realizadas durante a prestação do serviço, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários, tais como indenizações, férias, seguro de acidente de trabalho, enfermidade, repouso semanal, FGTS e contribuições para a previdência social decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos seus eventualmente utilizados para auxiliar na prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer responsabilidade solidária da CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de regresso contra a CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizada.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
3.1. Efetuar o pagamento dos serviços após a apresentação de Nota Fiscal;

3.2. Reter os impostos, contribuições e demais exigências legais do pagamento efetuado a CONTRATADA.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR:
4.1. A CONTRATADA receberá pelo fornecimento da merenda escolar, a medida em que for sendo fornecida, devendo ser observado os valores e quantitativos constantes na tabela discriminada na CLÁUSULA PRIMEIRA, em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da nota fiscal. 

4.2. Deverá ser atestado na nota fiscal, pelo funcionário designado para fiscalização contratual, o recebimento dos serviços em sua totalidade.

4.3. A Nota Fiscal deverá ser entregue na Secretaria responsável pela solicitação dos serviços. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1. As despesas provenientes deste contrato serão empenhadas por conta das rubricas:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Órgão: 07

Unidade: 07.01 

Funcional: 04.122.1360

Projeto/atividade: 2.077                                              

Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001 

Código Reduzido: 000436

N.º de bloqueio: 408/2020
Parágrafo Primeiro. Qualquer variação na forma do pagamento ajustada será feita mediante acordo escrito entre as partes, e será parte integrante do Contrato, observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas à Administração, fulcro art. 65, inciso I, da Lei 8666/93.

Parágrafo Segundo. Estabelece-se que o presente contrato poderá ser também alterado por acordo entre as partes.

Parágrafo Terceiro. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

Parágrafo Quarto. O inadimplemento de qualquer das condições ora avençadas, bem como a inexecução total ou parcial do contrato pela CONTRATADA ensejará sua rescisão, com todos os ônus e consequências daí decorrentes, tanto contratuais como as previstas em Lei.

Parágrafo Quinto. Em todas as fases da presente contratação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da lei 8.666/93.

Parágrafo Sexto. As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato (se houver) e quando for o caso, poderão ser cobradas judicialmente.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL:

6.1. Será exigida da CONTRATADA a prestação de garantia no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, em até 10 (dez) dias após a sua assinatura, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

Observação: Seguro garantia ou fiança bancária deverá ser com vencimento igual ou superior à vigência do Contrato Administrativo, sendo que a emissão do Pedido de Empenho fica condicionada a apresentação desta garantia contratual. 

6.2. A garantia prestada pelo contratada será liberada ou restituída após a execução satisfatória do Contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

16.1. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por interesse da Administração e com anuência da Contratada, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21/6/1993 e alterações. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO:

8.1. Em observância ao Art. 67 da Lei 8.666/93, a fiscalização do contrato e a observação das especificações constantes neste Edital será realizada por meio da Secretaria Municipal requisitante do objeto, na figura do servidor Mariniso Coitinho de Souza, matrícula 291. 

8.2. A fiscalização sobre todos os termos do Contrato a ser exercida pela Secretaria, ocorrerá para preservar o interesse público, sendo que eventual atraso nesta tarefa, não lhe implicará corresponsabilidade pela eventual execução incorreta dos serviços. 

8.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e previstos neste Edital deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem qualquer ônus para a Administração. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Poderão ser aplicadas às empresas quaisquer das penalidades arroladas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, garantida a ampla defesa e o contraditório.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES:

10.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do Pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida após a habilitação, conforme exigência editalícia: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; b) Manter comportamento inadequado durante o certame, mesmo após advertência verbal, consignada em ata pelo pregoeiro: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; 

d) Executar as obrigações com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; e) Executar as obrigações com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho; 

f) Inexecução parcial das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do Pedido de Empenho; 

g) Inexecução total das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho; 

h) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual ou das obrigações: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do Pedido de Empenho. 

10.2. As penalidades e as multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

10.3. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa da Contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

10.4. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

10.4.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados administrativa e/ou judicialmente. 

10.5. No caso de aplicação de multa, a Contratada, será notificada, por escrito, da referida sanção, tendo ela o prazo de até 10 dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Secretaria Municipal de Finanças, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da parcela que tiver direito. 

10.6. As penalidades serão registradas no cadastro da Contratada, quando for o caso. 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 

11.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada àqueles que retardarem a execução do Pregão, demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

11.2. Nos termos do art. 7° da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Arroio dos Ratos, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não manutenção do lance, após a adjudicação;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude na execução do contrato;

f) falha na execução do contrato.

11.3. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias ú​teis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previs​tas nos itens 20,21 e 22 deste edital.    

12. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
12.1. As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir eventuais dúvidas oriundas do presente contrato, que não forem resolvidas administrativamente.
E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor na presença das testemunhas abaixo.       
                                                                        Arroio dos Ratos, ...... de ............... de 2020.

CONTRATANTE
CONTRATADA                                                                

                                                        SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
                                                                    MARIO LUIZ VENTURA
                                            1a TESMUNHA 
                            2a TESTEMUNHA

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.





Em ___-____-______.





________________________


Assessor (a) Jurídico (a)


Nome e/ou carimbo:


OAB:





Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em _____-_____-_____.





________________________


Assessor (a) Jurídico (a)


Nome e/ou carimbo:


OAB:
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